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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

 

 

NOTÍCIAS DO STF 

 

 

Quarta-feira, 06 de janeiro de 2016  

Partido questiona medida provisória sobre desapropriação  
O partido Solidariedade (SD) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 5446, com pedido de liminar, contra dispositivos legais 

que tratam de juros nos casos de desapropriação por utilidade pública. O partido 

questiona o artigo 15-A, caput, parágrafos 1º, 2º e 3º do Decreto-Lei 3.365/1941, com 

redação dada pelo artigo 1º da Medida Provisória (MP) 700/2015. 

Conforme a ação, por meio da MP, a União inovou na regulamentação infraconstitucional 

sobre desapropriações, mais exatamente sobre juros compensatórios. A petição inicial 

explica que tais juros são devidos pelo expropriante a título de compensação pela 

ocorrência da imissão provisória e antecipada na posse do bem. 

O partido sustenta que os dispositivos atacados preveem que, em caso de desapropriação 

direta e indireta, os juros compensatórios destinam-se apenas a compensar danos 

correspondentes a lucros cessantes comprovadamente sofridos pelo proprietário, não 

incidindo nas indenizações relativas às desapropriações que tiverem como pressuposto o 

descumprimento da função social da propriedade, previstas nos artigos 182, parágrafo 4º, 

inciso III, e artigo 184, da Constituição Federal. 

De acordo com o Solidariedade, o artigo 1º da MP 700/2015 alterou a regulamentação 

sobre juros compensatórios em desapropriação (direta e indireta) do Decreto-Lei 

3.365/1941, que vigorava há mais de 70 anos. “Não foi apontado qualquer fato 

extraordinário que tenha surgido após décadas de vigência das regras modificadas que 

justificasse suas alterações pela atuação legiferante excepcional e provisória do Poder 

Executivo”, argumenta o partido. 

O SD sustenta que há inconstitucionalidade formal, uma vez que as disposições 

questionadas na ADI estão fora do conceito de urgência, previsto no artigo 62, caput, da 

Constituição Federal, para a edição de medidas provisórias. Também aponta 

inconstitucionalidade material, sustentando que as normas afrontam o imperativo da 

“justa e prévia indenização” para fins de desapropriação, previsto no artigo 5º, inciso 

XXIV, da Constituição Federal. 

O partido alega ainda que os dispositivos praticamente repetem as anteriores inovações 

da MP 2.027/2000, que foram afastadas pelo Supremo no julgamento de liminar na ADI 

2332, quando a Corte assentou que “os juros compensatórios são devidos 

independentemente de o imóvel desapropriado produzir, ou não, renda” e que esses 

integram a “garantia da justa indenização” nos casos de sub-rogação de bem esbulhado. 

Assim, o partido solicita o deferimento da cautelar para suspender a eficácia dos 

dispositivos questionados. No mérito, pede a procedência do pedido para sejam 

declarados inconstitucionais. 
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Gabinete 
Ao analisar os autos, o presidente do STF, ministro Ricardo Lewandowski, verificou que 

o caso “não se amolda” à hipótese prevista no artigo 13, inciso VIII, do Regimento 

Interno da Corte, que atribui ao presidente do Supremo a competência para decidir sobre 

medidas urgentes no período de recesso ou férias forenses. Assim, ele determinou o 

encaminhamento dos autos ao gabinete do relator da ADI, ministro Marco Aurélio. 

EC/AD 
Processos relacionados 
ADI 5446 

Sexta-feira, 08 de janeiro de 2016  

Questionada resolução do CNJ que regulamentou audiências de custódia 
A Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (Anamages) ajuizou no Supremo 

Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5448, com pedido 

de medida liminar, contra a Resolução 213/2015, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

que regulamenta as audiências de custódia em todo o território nacional. A norma 

determina a apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 horas. 

A associação alega que o CNJ, ao editar a resolução, usurpou competência privativa do 

Congresso Nacional para legislar sobre matéria processual penal, em confronto com o 

inciso I do artigo 22 da Constituição Federal. “A referida resolução tem o condão de 

interferir diretamente na atuação dos magistrados durante a condução das audiências de 

custódia, uma vez que obriga sua realização e detalha com especificidade o papel do juiz 

durante o ato, oferecendo-lhe protocolos e orientação sobre o modo de atuação”, afirma. 

Segundo a Anamages, é consolidada no STF a jurisprudência segundo a qual é passível 

de controle concentrado de constitucionalidade os atos normativos originários, como os 

regimentos internos e resoluções do CNJ. “É evidente o caráter normativo-abstrato da 

referida resolução, o que pressupõe capacidade para legislar, como dispôs o próprio STF 

acerca do tema”, diz. Para a entidade, apesar de não se tratar de ato legislativo strictu 

sensu, o caráter normativo e vinculativo que tem as resoluções do CNJ evidenciam a 

usurpação de competência apontada. 

A Anamages requer a concessão da medida liminar para suspender os efeitos da 

Resolução 213/2015. No mérito, pede seja declarada sua inconstitucionalidade. 

O ministro Dias Toffoli é o relator da ADI 5448. 
SP/FB 
  

Processos relacionados 
ADI 5448 

   

Terça-feira, 12 de janeiro de 2016  

Governadora de Roraima questiona norma sobre gastos com pessoal em 2016 

A governadora de Roraima, Suely Campos, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5449, com pedido de medida cautelar, para 

questionar o artigo 50 da Lei estadual 1.005/2015, que dispõe sobre as diretrizes 

orçamentárias do estado para 2016. Para a autora, a norma fere dispositivos 

constitucionais que tratam das despesas com pessoal. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5446&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5448&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segundo a ação, o dispositivo questionado prevê os limites das despesas totais com 

pessoal em Roraima e estabelece a repartição entre Poderes e órgãos, determinando os 

limites de 47,5% para o Executivo, 6% para o Poder Judiciário, 4,5% para o Legislativo e 

2% para o Ministério Público. A governadora sustenta que essa divisão está em 

desacordo com a Lei Complementar (LC) federal 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal). 

O artigo 169 da Constituição Federal determina que a despesa com pessoal ativo e inativo 

da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios não poderá exceder os limites 

estabelecidos em lei complementar. E os artigos 19 e 20 da LC 101/2000 preveem que a 

repartição dos limites globais com pessoal, nos entes da Federação, não pode exceder 

49% para o Executivo, 6% para o Judiciário, 3% para o Legislativo e 2% para o 

Ministério Público estadual. 

Suely Campos salienta que o artigo 169 da Constituição não deixa dúvidas sobre o caráter 

nacional da LC 101/2000, que deve ser observada para os fins de fixação dos percentuais 

de despesas com pessoal ativo e inativo dos entes políticos e de todas as esferas de poder. 

E que, mesmo que seja o caso de existir competência concorrente do estado para legislar 

sobre o tema, deve-se observar a predominância da legislação federal sobre a estadual. 

A governadora pede a concessão de medida cautelar para suspender a norma questionada 

e, no mérito, a declaração de inconstitucionalidade do artigo 50 da Lei 1.005/2015, de 

Roraima. O relator da ADI é o ministro Teori Zavascki. 

MB/FB 

Processos relacionados 
ADI 5449 

 

Quinta-feira, 21 de janeiro de 2016  

Associação questiona lei que modificou sistema remuneratório de defensores 

públicos do ES 

A Associação Nacional de Defensores Públicos (Anadep) ajuizou no Supremo Tribunal 

Federal (STF) a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 380, 

com pedido de medida liminar, contra dispositivos inseridos na Lei Complementar 

55/1994, que modificaram o sistema remuneratório dos membros da Defensoria Pública 

do Estado do Espírito Santo. 

A Lei Complementar 538/2009 implantou o sistema de remuneração por meio de 

subsídios na instituição defensorial e disciplinou que a carreira de defensor no estado será 

composta de quatro níveis com 17 referências em cada um deles. A Anadep alega que a 

regra de progressão horizontal viola os artigos 134, parágrafo 4º, e 93, inciso V, da 

Constituição Federal (CF). 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5449&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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O artigo 134, parágrafo 4º, argumenta a associação, aplica à Defensoria Pública o estatuto 

constitucional da magistratura e a regra do escalonamento na fixação do subsídio no 

Poder Judiciário (artigo 93, inciso V), segundo a qual não pode a diferença entre uma e 

outra categoria da carreira ser superior a dez por cento ou inferior a cinco por cento, em 

nível federal a estadual. “Não há razão plausível para que o dispositivo constitucional não 

seja aplicado de imediato, para o fim de ajustar o escalonamento da carreira da 

Defensoria do Estado do Espírito Santo com base nas diferenças admitidas pela 

Constituição da República de 1988, nada impedindo que lei venha a prever outro limite 

entre 10% e 5%, desde que respeite a irredutibilidade de subsídios”, afirma. 

Há no Supremo, de acordo com a instituição, precedentes no sentido da 

autoaplicabilidade da regra do artigo 93, inciso V. A Anadep destaca ainda que, dentre as 

carreiras que compõem o Sistema de Justiça, “somente a Defensoria Pública convive com 

diferenças remuneratórias dentro de cada uma das categorias da carreira, embora detenha 

autonomia e seja instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado”. 

A associação pleiteia a declaração de inconstitucionalidade, por não recepção da norma 

estadual pelo ordenamento constitucional vigente, com nulidade parcial sem redução de 

texto da tabela remuneratória constante do Anexo I da Lei Complementar Estadual 

55/1994, e a declaração de inconstitucionalidade dos quadros de referências, de forma 

que a tabela de subsídios dos defensores públicos do Estado do Espírito Santo passe a 

atender ao comando do artigo 93, inciso V, da Constituição da República. 

A ADPF 380 foi distribuída para a relatoria do ministro Marco Aurélio. 

SP/FB 

Processos relacionados 

ADPF 380 

 

 

Prisão civil e pensão alimentícia 
 

A Constituição apenas permite prisão por dívida decorrente de pensão alimentícia quando 

a não prestação é voluntária e inescusável. Com base nessa orientação, a Segunda Turma 

não conheceu o “habeas corpus”, porém, concedeu a ordem de ofício. Na espécie, o 

paciente demonstrou encontrar-se desempregado. Inicialmente, a Turma superou o óbice 

do Enunciado 691 da Súmula do STF. A Ministra Cármen Lúcia (relatora) enfatizou não 

se tratar de reexame de fatos e provas, mas conclusão decorrente de quadro não 

contestado. 

HC 131554/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 15.12.2015. (HC-131554) 

 

 

Tribunal do júri e novo enquadramento fático-jurídico 
 

Se houver incorreto enquadramento fático-jurídico na capitulação penal, que repercuta na 

competência do órgão jurisdicional, admite-se, excepcionalmente, a possibilidade de o 

magistrado, antes da pronúncia e submissão do réu ao júri popular, efetuar a 

desclassificação para outro tipo penal e encaminhar o feito ao órgão competente. Com 

base nessa orientação e, em face da peculiaridade do caso concreto, a Segunda Turma, 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=380&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=131554&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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por maioria, concedeu, em parte, a ordem em “habeas corpus” para afastar o dolo 

eventual homicida, com a retirada da competência do tribunal do júri. O magistrado 

competente deve então proceder ao correto enquadramento jurídico mediante a análise do 

contexto fático-probatório, mantida a higidez dos atos processuais até então praticados, 

sem prejuízo de eventual “mutatio libelli”. Na espécie, o paciente, após a ingestão de 

significativa quantidade de bebida alcóolica, teria cedido a direção de seu veículo a outra 

pessoa, também alcoolizada, que, em alta velocidade e sem o cinto de segurança, 

ocasionara o acidente automotivo e o próprio óbito. No carro, também teriam sido 

encontrados alguns miligramas de cocaína. A Turma destacou jurisprudência da Corte 

firmada na excepcionalidade do trancamento da persecução penal na via do “habeas 

corpus”. Tal medida seria recomendada tão somente quando indiscutível a atipicidade da 

conduta, presente a causa extintiva de punibilidade ou, ainda, quando ausentes indícios 

mínimos de autoria, o que não se aplicava à hipótese dos autos. Apontou que pela 

descrição fática contida na denúncia seria induvidosa a incompetência do tribunal do júri 

para processar e julgar a demanda, a afastar qualquer subsunção dos fatos investigados ao 

art. 121, “caput”, do Código Penal. Vencido o Ministro Celso de Mello, que denegava a 

ordem. Destacava que no presente estágio processual seria prematuro, na via sumaríssima 

do “habeas corpus”, proceder à configuração de dolo eventual. Anotava que o magistrado 

que estivesse a conduzir o processo penal de conhecimento teria mais condições do que a 

Corte para, ao coligir todos os dados informativos, formar a sua própria convicção. 

Assim, a partir desse ponto ele iria pronunciar ou impronunciar o réu, desclassificar o 

delito para outro que não se incluísse na competência penal do júri, ou até mesmo 

absolve-lo sumariamente. 

HC 113598/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, 15.12.2015. (HC-113598) 

 

 

 

Inquérito e acesso às provas 
 

Diligências determinadas a requerimento do Ministério Público Federal são meramente 

informativas, não suscetíveis ao princípio do contraditório. Desse modo, não cabe à 

defesa controlar, “ex ante”, a investigação, de modo a restringir os poderes instrutórios do 

relator do feito para deferir, desde logo, as diligências requeridas pelo Ministério Público 

que entender pertinentes e relevantes para o esclarecimento dos fatos. Com base nessa 

orientação, a Segunda Turma negou provimento a agravo regimental em inquérito 

interposto contra decisão do relator que deferira diligências advindas da Procuradoria-

Geral da República. Na espécie, a investigada pretendia que a ela fosse concedida 

oportunidade de se manifestar previamente sobre relatório de análise de informações 

bancárias e requerimento de diligências. A Turma destacou que o Enunciado 14 da 

Súmula Vinculante assegura ao defensor legalmente constituído do investigado o direito 

de pleno acesso ao inquérito, desde que se trate de provas já produzidas e formalmente 

incorporadas ao procedimento investigatório. Excluídas, consequentemente, as 

informações e providências investigatórias ainda em curso de execução e, por isso 

mesmo, não documentadas nos autos. Precedente citado: HC 93.767/DF (DJe de 

1º.4.2014). 

Inq 3387 AgR/CE, rel. Min. Dias Toffoli, 15.12.2015. (Inq-3387) 

 

 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=113598&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3387&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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REPERCUSSÃO GERAL 

 

 

 

Confira os temas que tiveram repercussão geral reconhecida em 2015 

Em 2015, o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a repercussão geral de 40 temas 

discutidos em recursos que aguardam o julgamento de mérito. Nesses casos, os recursos 

extraordinários (RE) com matéria idêntica ficam sobrestados nas demais instâncias até o 

pronunciamento final do STF, que deverá ser aplicado aos processos suspensos. 

O instituto da repercussão geral, criado pela Emenda Constitucional 45/2004 (Reforma 

do Judiciário) e regulamentado no Código de Processo Civil e no Regimento Interno do 

Tribunal (RISTF), visa delimitar a competência da Corte, no julgamento de REs, às 

questões constitucionais com relevância social, política, econômica ou jurídica que 

transcendam os interesses subjetivos do caso concreto, de forma a uniformizar a 

interpretação constitucional sem exigir que o STF decida múltiplos casos idênticos sobre 

uma mesma questão. A decisão quanto ao reconhecimento ou não de repercussão geral é 

tomada por meio de deliberação do Plenário Virtual da Corte. 

Confira, abaixo, os temas que tiveram repercussão geral reconhecida em 2015: 

Ação Civil Pública – No Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 780152, a Corte 

definirá se a ação civil pública é instrumento adequado para afastar a coisa julgada, 

especialmente depois de transcorrido o prazo de dois anos para ajuizamento de ação 

rescisória. 

Administração Pública – O RE 817338 discute se a Administração Pública pode anular 

ato administrativo após o prazo decadencial previsto na Lei 9.784/1999, caso seja 

constatada manifesta inconstitucionalidade. 

Armas brancas – As implicações legais do porte de arma branca sem autorização serão 

discutidas no ARE 901623, no qual se questiona a tipicidade da conduta em razão da 

ausência de regulamentação exigida no artigo 19 da Lei das Contravenções Penais 

(Decreto-Lei 3.688/1941). O dispositivo estabelece como contravenção trazer consigo 

arma fora de casa, sem licença da autoridade, sob pena de prisão simples ou multa, ou 

ambas cumulativamente. 

Contas – A definição do órgão competente – Poder Legislativo ou Tribunal de Contas da 

União – para julgar as contas do chefe do Poder Executivo que age na qualidade de 

ordenador de despesas está em discussão no RE 848826. 

Contribuição social – O tema tratado no RE 878313 é a manutenção de contribuição 

social depois de atingida a finalidade que motivou sua criação. 

Desapropriação – No RE 922144, a discussão é sobre a compatibilidade da garantia de 

indenização prévia em dinheiro para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, 



 

Clipping de Jurisprudência – Ano II – Nº 08 – Jan. 2016 – Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – DPE/RR 
9 

nos termos do artigo 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal, com o regime de 

precatórios, instituído pelo artigo 100 da CF. 

Dissídio coletivo – No ARE 679137, será debatida a necessidade de comum acordo entre 

as partes como requisito para ajuizamento de dissídio coletivo de natureza econômica na 

Justiça do Trabalho. 

Eleitoral – O RE 929670 trata da possibilidade de aplicação do prazo de oito anos de 

inelegibilidade introduzido pela Lei Complementar 135/2010 (Lei da Ficha Limpa) às 

condenações anteriores por abuso de poder, com trânsito em julgado, nas quais o prazo de 

três anos previsto na redação anterior da Lei Complementar 64/1990 já tenha sido 

cumprido. O julgamento foi iniciado pelo Plenário e suspenso por pedido de vista. Até o 

momento, os ministros Ricardo Lewandowski (relator) e Gilmar Mendes votaram pela 

inaplicabilidade do novo prazo nessas hipóteses. 

Ensino domiciliar – O RE 888815 discute se o ensino domiciliar pode ser proibido pelo 

Estado ou considerado meio lícito de cumprimento, pela família, do dever de prover 

educação, nos termos do artigo 205 da Constituição Federal. 

Ex-combatentes – No RE 683621, será discutido se ex-combatentes das Forças Armadas 

apenas possuem o direito à aposentadoria com proventos integrais aos 25 anos de serviço 

efetivo ou se, para a contagem do tempo de serviço, deve ser considerado também o 

tempo ficto (período no qual não houve prestação de serviço e contribuição). 

Gestão pública – O Supremo irá decidir, no RE 865401, sobre o direito de vereador 

obter diretamente do prefeito informações e documentos sobre a gestão municipal. No RE 

905357, a discussão é acerca do alcance e vigência das Leis 331/2002 e 339/2002, de 

Roraima, que tratam da revisão geral anual da remuneração dos servidores do estado. 

Hidrômetros – O alcance da competência municipal para legislar sobre a obrigatoriedade 

de instalação de hidrômetros individuais nos edifícios e condomínios é o tema tratado no 

RE 738481. 

Judiciário – O RE 678162 definirá se a competência para processar e julgar ações de 

insolvência civil nas quais haja interesse da União, entidade autárquica ou empresa 

pública federal é da Justiça Federal ou estadual. O RE 860508 discute se cabe aos 

Tribunais Regionais Federais (TRFs) ou ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) processar 

e julgar conflitos entre juizado especial federal e juízo estadual no exercício da 

competência federal delegada. No RE 858075, discute-se a possibilidade de intervenção 

do Judiciário quando um ente federado deixa de aplicar recursos orçamentários mínimos 

na saúde pública, na ausência de lei complementar sobre a matéria. A possibilidade de o 

Judiciário determinar à Administração Pública o preenchimento de cargo de defensor 

público em localidades desamparadas é o tema do RE 887671. 

Legitimidade do MP – No RE 643978, o Supremo irá deliberar se o Ministério Público 

tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa de diretos relacionados ao 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

Liberdade de expressão – No RE 662055 a corte deve definir os limites da liberdade de 

expressão em contraposição a outros direitos de igual hierarquia jurídica, como os da 
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inviolabilidade da honra e da imagem, e estabelecer parâmetros para identificar hipóteses 

em que publicações devem ser proibidas e/ou o declarante condenado ao pagamento de 

danos morais. 

Liberdade de reunião – O RE 806339 trata do alcance do artigo 5º, inciso XVI, da 

Constituição Federal, no tocante à exigência de aviso prévio à autoridade competente 

como pressuposto para o legítimo exercício da liberdade de reunião. 

Previdência – A forma de cálculo da contribuição previdenciária devida pelo segurado 

empregado e pelo trabalhador avulso é tratada no RE 852796. 

Responsabilidade civil – No ARE 884325, a Corte discutirá a responsabilidade civil da 

União por eventuais danos causados a produtores do setor sucroalcooleiro, em razão de 

alegada fixação de preços de produtos em valores inferiores ao custo de produção. 

Requisitório – O STF irá decidir se a lei do Distrito Federal que reduziu de 40 para 10 

salários mínimos o teto para expedição das Requisições de Pequeno Valor (RPV) pode 

ser aplicada às execuções em curso. O tema é objeto do RE 729107. Em julgamento já 

iniciado, a Corte discute, no RE 870947, os índices correção monetária e juros de mora 

aplicados a condenações impostas contra a Fazenda Pública. 

Sonegação – O RE 736090 discute se a multa de 150% aplicada pela Receita Federal em 

razão de sonegação, fraude ou conluio tem caráter confiscatório. 

Sucessão – A constitucionalidade da regra do Código Civil que prevê regimes 

sucessórios diferentes para cônjuge e companheiro é a matéria tratada no RE 878694. 

Taxa – No RE 838284, o STF irá julgar matéria relativa à exigência da taxa para 

expedição da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), com base na Lei 

6.994/1982. A ART, instituída pela Lei 6.496/1977, é cobrada na execução de obras ou 

prestação de quaisquer serviços profissionais referentes a engenharia, arquitetura ou 

agronomia. 

Tatuagens – O RE 898450 discute se é constitucional a proibição de certos tipos de 

tatuagens a candidatos a cargo público contida em leis e editais de concurso público. O 

recurso foi interposto por um candidato ao cargo de soldado da Polícia Militar de São 

Paulo contra acórdão do Tribunal de Justiça local (TJ-SP) que manteve sua 

desclassificação do concurso. 

Transporte coletivo – O ARE 743485 discute se a prestação de serviço público de 

transporte coletivo mediante simples credenciamento, sem licitação, afronta o artigo 175 

da Constituição Federal, segundo o qual cabe ao Poder Público prestar serviços públicos 

diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre por meio de licitação. 

Tributos – O RE 855649 trata da incidência do Imposto de Renda sobre depósitos 

bancários de origem não comprovada. Já a incidência do Programa de Integração Social 

(PIS) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) sobre créditos 

fiscais presumidos concedidos pelos estados e Distrito Federal é assunto do RE 835818. 

A disputa sobre a compensação, de ofício, de créditos de contribuintes da Receita Federal 

com débitos não parcelados ou parcelados sem garantia é tratada no RE 917285. A 
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imposição de multa a contribuinte que atrasa a entrega da Declaração de Débitos e 

Créditos Tributários Federais é o tema do RE 606010. A incidência do ICMS sobre o 

valor da assinatura básica mensal de telefonia é tratada no ARE 912888. As normas 

gerais pertinentes à competência para instituir Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 

Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD) nas hipóteses em que o doador tiver 

domicílio ou residência no exterior serão debatidas no RE 851108. A constitucionalidade 

da cobrança do Imposto de Renda sobre juros de mora incidentes sobre verbas salariais e 

previdenciárias pagas em atraso é abordada no RE 855091. A possibilidade de perdão de 

dívidas tributárias decorrentes de benefícios fiscais implementados no contexto de guerra 

fiscal declarados inconstitucionais é discutida no RE 851421. O RE 816830 trata da 

constitucionalidade da incidência da contribuição ao Serviço Nacional de Aprendizagem 

Rural cobrada sobre a receita bruta do produtor rural pessoa física. O RE 796376 discute 

o alcance da imunidade tributária do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 

concedida a pessoas jurídicas, na hipótese em que o valor do imóvel é maior do que o 

capital da empresa. O RE 882461 envolve discussão sobre a incidência do ISSQN em 

operação de industrialização por encomenda, realizada em materiais fornecidos pelo 

contratante, quando a operação configura etapa intermediária do ciclo produtivo de 

mercadoria. 

Informações detalhadas sobre o instituto da repercussão geral estão disponíveis em 

www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarRepercussaoGeral.asp 

RP,MB/FB 

 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarRepercussaoGeral.asp
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

 

 

SÚMULAS DO STJ 

 

  

Súmula 561 

Inteiro Teor  

Súmula anotada  

 

Os Conselhos Regionais de Farmácia possuem atribuição para fiscalizar e autuar as 

farmácias e drogarias quanto ao cumprimento da exigência de manter profissional 

legalmente habilitado (farmacêutico) durante todo o período de funcionamento dos 

respectivos estabelecimentos. 

 

Súmula 560 

 

Inteiro Teor  

Súmula anotada  

 

A decretação da indisponibilidade de bens e direitos, na forma do art. 185-A do CTN, 

pressupõe o exaurimento das diligências na busca por bens penhoráveis, o qual fica 

caracterizado quando infrutíferos o pedido de constrição sobre ativos financeiros e a 

expedição de ofícios aos registros públicos do domicílio do executado, ao Denatran ou 

Detran. 

 

Súmula 559 

Inteiro Teor  

Súmula anotada  

 

Em ações de execução fiscal, é desnecessária a instrução da petição inicial com o 

demonstrativo de cálculo do débito, por tratar-se de requisito não previsto no art. 6º da 

Lei n. 6.830/1980. 

 

Súmula 558 

Inteiro Teor  

Súmula anotada  

 

Em ações de execução fiscal, a petição inicial não pode ser indeferida sob o argumento da 

falta de indicação do CPF e/ou RG ou CNPJ da parte executada. 

 

Súmula 557 

Inteiro Teor  

Súmula anotada  

http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27561%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27561%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27561%27%29.sub.
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27560%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27560%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27560%27%29.sub.
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27559%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27559%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27559%27%29.sub.
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27558%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27558%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27558%27%29.sub.
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27557%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27557%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27557%27%29.sub.


 

Clipping de Jurisprudência – Ano II – Nº 08 – Jan. 2016 – Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – DPE/RR 
13 

 

A renda mensal inicial (RMI) alusiva ao benefício de aposentadoria por invalidez 

precedido de auxílio-doença será apurada na  forma do art. 36, § 7º, do Decreto n. 

3.048/1999, observando-se, porém, os critérios previstos no art. 29, § 5º, da Lei n. 

8.213/1991, quando intercalados períodos de afastamento e de atividade laboral. 

 

Súmula 556 

Inteiro Teor  

Súmula anotada  

 

É indevida a incidência de imposto de renda sobre o valor da complementação de 

aposentadoria pago por entidade de previdência privada e em relação ao resgate de 

contribuições recolhidas para referidas entidades patrocinadoras no período de 1º/1/1989 

a 31/12/1995, em razão da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei n. 7.713/1988, na 

redação anterior à que lhe foi dada pela Lei n. 9.250/1995. 

 

Súmula 555 

Inteiro Teor  

Súmula anotada  

 

Quando não houver declaração do débito, o prazo decadencial quinquenal para o Fisco 

constituir o crédito tributário conta-se exclusivamente na forma do art. 173, I, do CTN,  

os casos em que a legislação atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento 

sem prévio exame da autoridade administrativa. 

 

Súmula 554 

Inteiro Teor  

Súmula anotada  

 

Na hipótese de sucessão empresarial, a responsabilidade da sucessora abrange não apenas 

os tributos devidos pela sucedida, mas também as multas moratórias ou punitivas 

referentes a fatos geradores ocorridos até a data da sucessão. 

 

Súmula 553 

Inteiro Teor  

Súmula anotada  

 

Nos casos de empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica, é competente 

a Justiça estadual para o julgamento de demanda proposta exclusivamente contra a 

Eletrobrás. Requerida a intervenção da União no feito após a prolação de sentença pelo 

juízo estadual, os autos devem ser remetidos ao Tribunal Regional Federal competente 

para o julgamento da apelação se deferida a intervenção. 

 

Súmula 552 

Inteiro Teor  

Súmula anotada  

 

O portador de surdez unilateral não se qualifica como pessoa com deficiência para o fim 

de disputar as vagas reservadas em concursos públicos. 

 

http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27556%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27556%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27556%27%29.sub.
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27555%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27555%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27555%27%29.sub.
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27554%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27554%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27554%27%29.sub.
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27553%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27553%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27553%27%29.sub.
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27552%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27552%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27552%27%29.sub.
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DECISÕES DO STJ 

 

 

AGRAVO REGIMENTAL MEDIDA CAUTELAR. AÇÃO POSSESSÓRIA. 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. POSSÍVEL ESBULHO PRÁTICO COM ÍNDIOS. 

DESTRANCAMENTO DE RECURSO ESPECIAL. RETENÇÃO COM FULCRO NO 

ART. 542, § 3º, DO CPC. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA 

MEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

Leia mais... 

 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REFORÇO 

DA PENHORA. PRÉVIA AVALIAÇÃO. DESNECESSIDADE. EVIDENTE 

SUPERIORIDADE DO VALOR DO DÉBITO. 

1. Quando é notório que o valor do débito supera o bem penhorado, é possível a 

ampliação da penhora sem prévia avaliação do imóvel já constrito. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

Leia mais... 

 

PROCESSUAL CIVIL. FALECIMENTO DE AUTOR DURANTE O PROCESSO DE 

CONHECIMENTO. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. POSSIBILIDADE. 

EXECUÇÃO POR SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. EXCESSO. REVISÃO DE 

FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 

Leia mais... 

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 

(ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA 

OBRIGATÓRIA (DPVAT) - DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO 

AGRAVO DA VÍTIMA DO ACIDENTE DE TRÂNSITO E DANDO PROVIMENTO 

AO RECURSO ESPECIAL, AFASTADA A PRESCRIÇÃO PRONUNCIADA NA 

ORIGEM E DETERMINADO O REJULGAMENTO DA APELAÇÃO DO AUTOR. 

INSURGÊNCIA DA SEGURADORA. 

Leia mais... 

 

 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE TAXA 

CONDOMINIAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 206, § 5º, I, DO CC. 

1. É aplicável o prazo prescricional quinquenal a pretensão de cobrança de cotas 

condominiais, por serem líquidas desde sua definição na assembléia geral condominial. 

2. Agravo regimental desprovido. 

Leia mais... 

 

 

http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?tipo_visualizacao=&data=%40DTDE+%3E%3D+20151201+e+%40DTDE+%3C%3D+20160130&b=ACOR&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=11
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?tipo_visualizacao=&data=%40DTDE+%3E%3D+20151201+e+%40DTDE+%3C%3D+20160130&b=ACOR&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=11
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?tipo_visualizacao=&data=%40DTDE+%3E%3D+20151201+e+%40DTDE+%3C%3D+20160130&b=ACOR&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=11
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?tipo_visualizacao=&data=%40DTDE+%3E%3D+20151201+e+%40DTDE+%3C%3D+20160130&b=ACOR&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=11
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?tipo_visualizacao=&data=%40DTDE+%3E%3D+20151201+e+%40DTDE+%3C%3D+20160130&b=ACOR&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=11
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AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA PRECLUSA. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL ADESIVO PARA ATACAR PARTE DO 

ARESTO. TEMA SUSCITADO APENAS NO AGRAVO REGIMENTAL. 

INOVAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. CIVIL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. 

OCUPAÇÃO DE BEM PÚBLICO. DESCONHECIMENTO DO VÍCIO. POSSE. 

IMPOSSIBILIDADE. MERA DETENÇÃO. NATUREZA PRECÁRIA. ART. 1.219 DO 

CC. INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS E DIREITO DE RETENÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. 

Leia mais... 

 

 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 

ARTIGOS 2º, CAPUT E §4º, INCISOS II, III, IV E V, C.C. 1º, §1º, DA LEI 

12.850/2013, 333, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL (106 

VEZES), E 1º, CAPUT, DA LEI 9.613/1998 (54 VEZES). OPERAÇÃO "LAVA JATO". 

ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 

SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA 

DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

Leia mais... 

 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO. DOSIMETRIA. CAUSA REDUTORA DA PENA. 

ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FIXAÇÃO EM PATAMAR DIVERSO DO 

MÁXIMO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE. ALTERAÇÃO 

PARA 2/3 (DOIS TERÇOS). REGIME FECHADO APLICADO COM FUNDAMENTO 

NA HEDIONDEZ DO DELITO. IMPOSSIBILIDADE. PENA INFERIOR A 4 

(QUATRO) ANOS. QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA. POSSIBILIDADE 

DE FIXAÇÃO DE REGIME INTERMEDIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 

QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS QUE NÃO 

RECOMENDAM A SUBSTITUIÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

Leia mais... 

 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. REVISÃO 

CRIMINAL. DESCAMINHO. VALOR SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. APLICAÇÃO 

DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 20 DA LEI N. 

10.522/2002. CASSAÇÃO DO ACÓRDÃO A QUO EM RAZÃO DO ELEVADO 

VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO NO DESCAMINHO. RESSALVA DO 

ENTENDIMENTO DO RELATOR. 

Leia mais... 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ART. 140, § 3°, DO CP. REPRESENTAÇÃO. 

PRESCINDIBILIDADE DE FORMALIDADE. MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA DA 

VÍTIMA, QUE REALIZOU A NOTÍCIA CRIME. TRANCAMENTO PREMATURO 

DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE. JUSTA CAUSA EVIDENCIADA NOS 

ELEMENTOS INFORMATIVOS. RECURSO NÃO PROVIDO. 

Leia mais... 

 

http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?tipo_visualizacao=&data=%40DTDE+%3E%3D+20151201+e+%40DTDE+%3C%3D+20160130&b=ACOR&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=11
javascript:inteiro_teor('/SCON/servlet/BuscaAcordaos?action=mostrar&num_registro=201501953295&dt_publicacao=18/12/2015')
javascript:inteiro_teor('/SCON/servlet/BuscaAcordaos?action=mostrar&num_registro=201500995562&dt_publicacao=10/12/2015')
javascript:inteiro_teor('/SCON/servlet/BuscaAcordaos?action=mostrar&num_registro=201302890003&dt_publicacao=17/12/2015')
javascript:inteiro_teor('/SCON/servlet/BuscaAcordaos?action=mostrar&num_registro=201402807325&dt_publicacao=11/12/2015')
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE RORAIMA 

 

DECISÕES RECENTES 

 

 

RECURSO ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO NO MANDADO DE 

SEGURANÇA Nº 0000.15.001256-5  

RECORRENTE: SECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO DE RORAIMA  

PROCURADORA DO ESTADO: DRª REBECA TEIXEIRA RAMAGEM 

RODRIGUES 

RECORRIDA: MARLENE FIGUEIREDO DE FREITAS 

DEFENSORA PÚBLICA: DRª TERESINHA LOPES DA SILVA AZEVEDO  

 

DECISÃO  
Trata-se de novo pedido subscrito pela Defensoria Pública em favor de MARLENE 

FIGUEIREDO DE FREITAS (fl. 148), requerendo o bloqueio on line de R$ 15.792,00 

(quinze mil, setecentos e noventa e dois reais) nas contas do Estado de Roraima, referente 

à aquisição da alimentação NOVASOURCE SENIOR, afim de dar continuidade ao 

tratamento da Impetrante. 

[...] 

Frente o exposto, defiro parcialmente o pedido de fls. 148, determinando o bloqueio on 

line do valor de R$ 7.896,00 (sete mil, oitocentos e noventa e seis reais) nas contas do 

Estado de Roraima, em benefício da Recorrida, para a aquisição da alimentação prescrita, 

suficientes para 06 (seis) meses de tratamento. Após a liberação do valor, a Recorrida 

deverá prestar contas em juízo no prazo de 30 (trinta) dias. Voltem-me os autos conclusos 

para o exame de admissibilidade dos Recursos Especial e Extraordinário. Expeça-se, com 

urgência, o devido mandado. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. Boa Vista, 25 de janeiro 

de 2015. Des. ALMIRO PADILHA - Presidente do TJRR. 

Leia mais... 

 

 

 

  

  

 

 

 

  

http://diario.tjrr.jus.br/dpj/dpj-20160128.pdf
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Leis Ordinárias 

 

 

13.255, de 14.1.2016 

Publicada no DOU de 

15.1.2016 

Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício 

financeiro de 2016. 

13.254, de 13.1.2016 

Publicada no DOU de 

14.1.2016 

Dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e 

Tributária (RERCT) de recursos, bens ou direitos de origem 

lícita, não declarados ou declarados incorretamente, 

remetidos, mantidos no exterior ou repatriados por residentes 

ou domiciliados no País.     Mensagem de veto 

13.253, de 13.1.2016 

Publicada no DOU de 

14.1.2016 

Dispõe sobre a criação de uma vara federal no Estado do 

Paraná e sobre a criação de cargos de juízes, cargos efetivos e 

em comissão e funções comissionadas no Quadro de Pessoal 

da Justiça Federal e dá outras providências. 

13.252, de 13.1.2016 

Publicada no DOU de 

14.1.2016 

Dispõe sobre a criação de duas varas federais no Estado do 

Tocantins e sobre a criação de cargos de juízes, cargos 

efetivos e em comissão e funções comissionadas no Quadro 

de Pessoal da Justiça Federal e dá outras providências. 

13.251, de 13.1.2016 

Publicada no DOU de 

14.1.2016 

Dispõe sobre a criação de uma vara federal no Estado de 

Mato Grosso e sobre a criação de cargos efetivos e em 

comissão e funções comissionadas no Quadro de Pessoal da 

Justiça Federal e dá outras providências. 

13.250, de 13.1.2016 

Publicada no DOU de 

14.1.2016 

Cria cargos efetivos, cargos em comissão e funções 

comissionadas no Quadro de Pessoal do Tribunal Superior 

Eleitoral e dá outras providências. 

13.249, de 13.1.2016 

Publicada no DOU de 

14.1.2016 

Institui o Plano Plurianual da União para o período de 2016 a 

2019.    Mensagem de veto 

13.248, de 12.1.2016 

Publicada no DOU de 

13.1.2016 

Institui o dia 18 de junho como Dia do Tambor de Crioula. 

13.247, de 12.1.2016 

Publicada no DOU de 

13.1.2016 

Altera a Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994 - Estatuto da 

Advocacia. 

13.246, de 12.1.2016 Institui o dia 31 de outubro como Dia Nacional da 

INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13255.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13254.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-21.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13253.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13252.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13251.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13250.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13249.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-16.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13248.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13247.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13246.htm
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Publicada no DOU de 

13.1.2016 

Proclamação do Evangelho e dá outras providências. 

13.245, de 12.1.2016 

Publicada no DOU de 

13.1.2016 

Altera o art. 7o da Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994 

(Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil).       Mensagem 

de veto 

13.244, de 12.1.2016 

Publicada no DOU de 

13.1.2016 

Confere ao Município de Caçapava, Estado de São Paulo, o 

título de Capital Nacional do Antigomobilismo. 

13.243, de 11.1.2016 

Publicada no DOU de 

12.1.2016 

Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à 

pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação e 

altera a Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei no 

6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, a Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei 

no 8.745, de 9 de dezembro de 1993, a Lei no 8.958, de 20 de 

dezembro de 1994, a Lei no 8.010, de 29 de março de 1990, a 

Lei no 8.032, de 12 de abril de 1990, e a Lei no 12.772, de 28 

de dezembro de 2012, nos termos da Emenda Constitucional 

no 85, de 26 de fevereiro de 2015.   Mensagem de veto 

13.242, de 30.12.2015  

Publicada no DOU de 

31.12.2015 - Edição 

extra 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da 

Lei Orçamentária de 2016 e dá outras providências.  

Mensagem de veto 

13.241, de 30.12.2015  

Publicada no DOU de 

31.12.2015 - Edição 

extra 

Dispõe sobre a incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI sobre as bebidas classificadas nas 

posições 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08, exceto o código 

2208.90.00 Ex 01, da Tabela de Incidência do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 

7.660, de 23 de dezembro de 2011; e altera as Leis nº
s
 13.097, 

de 19 de janeiro de 2015, e 11.196, de 21 de novembro de 

2005.  Mensagem de veto 

13.240, de 30.12.2015  

Publicada no DOU de 

31.12.2015 - Edição 

extra 

Dispõe sobre a administração, a alienação, a transferência de 

gestão de imóveis da União e seu uso para a constituição de 

fundos; altera a Lei n
o
 9.636, de 15 de maio de 1998, e os 

Decretos-Lei n
os

 3.438, de 17 de julho de 1941, 9.760, de 5 de 

setembro de 1946, 271, de 28 de fevereiro de 1967, e 2.398, 

de 21 de dezembro de 1987; e revoga dispositivo da Lei n
o
 

13.139, de 26 de junho de 2015. Mensagem de veto 

13.239, de 30.12.2015  

Publicada no DOU de 

31.12.2015 

Dispõe sobre a oferta e a realização, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde - SUS, de cirurgia plástica reparadora de 

sequelas de lesões causadas por atos de violência contra a 

mulher. 

 

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em: 

http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-

ordinarias#content. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13245.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-10.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-10.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13244.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-8.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13242.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Msg/VEP-622.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13241.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Msg/VEP-621.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13240.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Msg/VEP-620.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13239.htm
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Medidas Provisórias 

 

 

712, de 

29.1.2016  

Publicada no 

DOU de 

1º.2.2016  

Dispõe sobre a adoção de medidas de vigilância em 

saúde quando verificada situação de iminente 

perigo à saúde pública pela presença do mosquito 

transmissor do Vírus da Dengue, do Vírus 

Chikungunya e do Zika Vírus. 

Em Tramitação 

711, de 

18.1.2016  

Publicada no 

DOU de 

19.1.2016 

Exposição de 

motivos 

Abre crédito extraordinário, em favor de diversos 

órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, da 

Defensoria Pública da União e do Ministério 

Público da União, no valor de R$ 419.460.681,00, 

para os fins que especifica. 

Em Tramitação 

710, de 

4.1.2016  

Publicada no 

DOU de 

4.1.2016 - 

Edição extra 

Exposição da 

motivos 

Abre crédito extraordinário, em favor dos 

Ministérios da Justiça, da Cultura, da Defesa, da 

 Integração Nacional e do Turismo e de Encargos 

Financeiros da União, no valor de R$ 

1.472.650.000,00, para os fins que especifica. 

Em Tramitação 

709, de 

30.12.2015  

Publicada no 

DOU de 

31.12.2015 

Exposição da 

motivos 

Abre crédito extraordinário, em favor dos 

Ministérios da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, da Saúde, da Cultura, do Esporte, 

da Defesa, da Integração Nacional e do Turismo, da 

Secretaria de Aviação Civil, da Secretaria de Portos 

e de Transferências a Estados, Distrito Federal e 

Municípios, no valor de R$ 1.318.639.330,00, para 

os fins que especifica. 

Em Tramitação 

708, de 

30.12.2015  

Publicada no 

DOU de 

31.12.2015 

Exposição da 

motivos 

Autoriza a União a reincorporar os trechos de 

rodovias federais transferidos aos Estados e ao 

Distrito Federal por força da Medida Provisória nº 

82, de 7 de dezembro de 2002. 

Em Tramitação 

707, de 

30.12.2015  

Publicada no 

DOU de 

31.12.2015 

Exposição da 

motivos 

Altera a Lei nº  12.096, de 24 de novembro de 

2009, e a Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, 

para alterar os prazos que especifica. 

Em Tramitação 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv712.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv712.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv711.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv711.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Exm/Exm-MP-711-16.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Exm/Exm-MP-711-16.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv710.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv710.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Exm/Exm-MP-%20710-16.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Exm/Exm-MP-%20710-16.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv709.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv709.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Exm/Exm-MP%20709-15.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Exm/Exm-MP%20709-15.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv708.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv708.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Exm/Exm-MP%20708-15.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Exm/Exm-MP%20708-15.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv707.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv707.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Exm/Exm-MP-%20707-15.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Exm/Exm-MP-%20707-15.pdf

